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. 13/4/2015 1.327,43

. 18/5/2015 15.685,00

. 18/5/2015 1.327,43

. 18/5/2015 2.639,60

. 9/6/2015 15.685,00

. 9/6/2015 1.327,43

. 9/6/2015 2.639,60

. 6/7/2015 15.685,00

. 6/7/2015 1.327,43

. 6/7/2015 2.639,60

. 4/8/2015 1.327,43

. 4/8/2015 15.685,00

. 5/8/2015 2.639,60

. 4/9/2015 1.327,43

. 4/9/2015 2.639,60

. 4/9/2015 15.685,00

. 5/10/2015 15.685,00

. 5/10/2015 2.639,60

. 5/10/2015 1.327,43

. 6/11/2015 2.639,60

. 6/11/2015 15.685,00

. 6/11/2015 1.327,43

9.3. aplicar-lhe multa de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), a ser recolhida aos cofres
do Tesouro Nacional, com atualização monetária calculada da data deste acórdão até a data
do pagamento, se este for efetuado após o vencimento do prazo abaixo estipulado;

9.4. fixar prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para comprovação,
perante o Tribunal, do recolhimento das dívidas acima imputadas;

9.5. autorizar a cobrança judicial das dívidas, caso não atendida a notificação;
9.6. autorizar o pagamento das dívidas em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais

consecutivas, caso venha a ser solicitado pelo responsável antes do envio do processo para
cobrança judicial;

9.7. fixar o vencimento da primeira parcela em 15 (quinze) dias, a contar do
recebimento da notificação, e o das demais a cada 30 (trinta) dias, com incidência dos
respectivos encargos legais sobre o valor de cada parcela;

9.8. alertar ao responsável que a inadimplência de qualquer parcela acarretará
vencimento antecipado do saldo devedor;

9.9. enviar cópia deste acórdão ao responsável, ao Fundo Nacional de
Desenvolvimento da Educação e ao procurador-chefe da Procuradoria da República no
Estado de Goiás, para as providências cabíveis, com base no art. 16, § 3º, da Lei
8.443/1992.

10. Ata n° 38/2019 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 22/10/2019 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10645-38/19-

2.
13. Especificação do quórum:
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (na Presidência) e Ana Arraes

(Relatora).
13.2. Ministro-Substituto convocado: André Luís de Carvalho.
Foram proferidas, sob a Presidência do Ministro Raimundo Carreiro, as Deliberações

quanto aos processos relatados pela Ministra Ana Arraes.
ENCERRAMENTO
Às 16 horas e 32 minutos, a Presidência encerrou a sessão, da qual foi lavrada esta

ata, a ser aprovada pela Presidente e homologada pela Segunda Câmara.

ELENIR TEODORO GONÇALVES DOS SANTOS
Subsecretária da 2ª Câmara

Aprovada em 25 de outubro de 2019.

ANA ARRAES
Presidente

Poder Judiciário

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
SECRETARIA DO TRIBUNAL

PORTARIA CONJUNTA Nº 5, DE 29 DE OUTUBRO DE 2019

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, O
DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, O DIRETOR-GERAL
DA SECRETARIA DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA
DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO SUPERIOR
TRIBUNAL MILITAR E O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO, com
fundamento no § 1º do art. 20 da Lei nº 12.618, de 30 de abril de 2012, e na al. b do inc.
III do art. 4º, combinado com o inc.I e § 2º do art. 6º da Resolução STF nº 496, de 26 de
outubro de 2012, resolvem:

Art. 1º Prorrogar, por mais trinta dias, o prazo previsto para a conclusão dos
trabalhos da Equipe de Auditoria designada pela Portaria Conjunta 1, de 31 de julho de
2019.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

EDUARDO S. TOLEDO
Diretor-Geral do STF

LÚCIO GUIMARÃES MARQUES
Diretor-Geral do STJ

GUSTAVO CARIBÉ DE CARVALHO
Diretor-Geral do TST

ANDERSON VIDAL CORRÊA
Diretor-Geral do TSE

SILVIO ARTUR MEIRA STARLING
Diretor-Geral do STM

EITEL SANTIAGO
Secretário-Geral do MPF/PGR

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL
PORTARIA Nº 824, DE 23 DE OUTUBRO DE 2019

Dispõe sobre a ampliação do limite de empenho e
movimentação financeira no âmbito do Tribunal
Superior Eleitoral.

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, no uso de suas
atribuições e tendo em vista o disposto no art. 9º da Lei Complementar nº 101, de
4 de maio de 2000; no art. 59 da Lei nº 13.707, de 14 de agosto de 2018; na Portaria
Conjunta n° 5 STF, de 21 de outubro de 2019; e no Procedimento Administrativo SEI
nº 2019.00.000011135-9, resolve:

Art. 1º Fica ampliado o limite para empenho e movimentação financeira no
valor de R$ 19.518.616,00 (dezenove milhões, quinhentos e dezoito mil, seiscentos e
dezesseis reais), consignado ao Tribunal Superior Eleitoral na Lei nº 13.808, de 15 de
janeiro de 2019.

Art. 2º Fica revogada a Portaria nº 753, de 27 de setembro de 2019.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ROSA WEBER
Ministra

PORTARIA Nº 829, DE 24 DE OUTUBRO DE 2019

Abre crédito suplementar em favor de Tribunais Regionais Eleitorais no valor que especifica.

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto no art. 47, § 1º, inciso II da Lei nº 13.707, de 14 de agosto de 2018;
no art. 4º, caput, inciso III, alínea "i", item "1" e § 3º da Lei nº 13.808, de 15 de janeiro de 2019, e no Procedimento Administrativo SEI nº 2019.00.000010521-9, resolve:

Art. 1º Fica aberto crédito suplementar em favor de Tribunais Regionais Eleitorais no valor de R$ 5.678.287,00 (cinco milhões, seiscentos e setenta e oito mil, duzentos e oitenta
e sete reais), para atender à programação indicada no Anexo I desta Portaria.

Art. 2º Os recursos necessários à execução do disposto no art. 1º decorrerão da anulação parcial de dotações orçamentárias, no valor de R$ 5.678.287,00 (cinco milhões,
seiscentos e setenta e oito mil, duzentos e oitenta e sete reais), conforme indicado no Anexo II desta Portaria.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ROSA WEBER
Ministra

ANEXO I

ÓRGÃO: 14000 - Justiça Eleitoral
UNIDADE: 14114 - Tribunal Regional Eleitoral do Pará
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO ( SUPLEMENTAÇÃO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL P R O G R A M ÁT I C A P R O G R A M A / AÇ ÃO / LO C A L I Z A D O R / P R O D U T O E S F G N D R P M O D I U F T E V A LO R
0570 Gestão do Processo Eleitoral 503.468

AT I V I DA D ES
02 122 0570 20GP Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça

Eleitoral
503.468

02 122 0570 20GP 0015 Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça
Eleitoral - No Estado do Pará

503.468

F 3 2 90 0 100 503.468
TOTAL - FISCAL 503.468
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 503.468

ÓRGÃO: 14000 - Justiça Eleitoral
UNIDADE: 14118 - Tribunal Regional Eleitoral do Piauí
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO ( SUPLEMENTAÇÃO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL P R O G R A M ÁT I C A P R O G R A M A / AÇ ÃO / LO C A L I Z A D O R / P R O D U T O E S F G N D R P M O D I U F T E V A LO R
0570 Gestão do Processo Eleitoral 1.074.600

AT I V I DA D ES
02 122 0570 20GP Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça

Eleitoral
1.074.600

02 122 0570 20GP 0022 Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça
Eleitoral - No Estado do Piauí

1.074.600

F 3 2 90 0 100 570.600

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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F 4 2 90 0 100 504.000
TOTAL - FISCAL 1.074.600
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 1.074.600

ÓRGÃO: 14000 - Justiça Eleitoral
UNIDADE: 14122 - Tribunal Regional Eleitoral de Rondônia
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO ( SUPLEMENTAÇÃO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL P R O G R A M ÁT I C A P R O G R A M A / AÇ ÃO / LO C A L I Z A D O R / P R O D U T O E S F G N D R P M O D I U F T E V A LO R
0570 Gestão do Processo Eleitoral 887.520

AT I V I DA D ES
02 122 0570 20GP Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça

Eleitoral
887.520

02 122 0570 20GP 0011 Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça
Eleitoral - No Estado de Rondônia

887.520

F 3 2 90 0 100 486.912
F 4 2 90 0 100 400.608

TOTAL - FISCAL 887.520
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 887.520

ÓRGÃO: 14000 - Justiça Eleitoral
UNIDADE: 14124 - Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO ( SUPLEMENTAÇÃO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL P R O G R A M ÁT I C A P R O G R A M A / AÇ ÃO / LO C A L I Z A D O R / P R O D U T O E S F G N D R P M O D I U F T E V A LO R
0570 Gestão do Processo Eleitoral 1.037.000

AT I V I DA D ES
02 122 0570 20GP Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça

Eleitoral
1.037.000

02 122 0570 20GP 0035 Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça
Eleitoral - No Estado de São Paulo

1.037.000

F 3 2 90 0 100 1.037.000
TOTAL - FISCAL 1.037.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 1.037.000

ÓRGÃO: 14000 - Justiça Eleitoral
UNIDADE: 14126 - Tribunal Regional Eleitoral de Tocantins
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO ( SUPLEMENTAÇÃO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL P R O G R A M ÁT I C A P R O G R A M A / AÇ ÃO / LO C A L I Z A D O R / P R O D U T O E S F G N D R P M O D I U F T E V A LO R
0570 Gestão do Processo Eleitoral 1.150.000

AT I V I DA D ES
02 122 0570 20GP Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça

Eleitoral
1.150.000

02 122 0570 20GP 0017 Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça
Eleitoral - No Estado do Tocantins

1.150.000

F 4 2 90 0 100 1.150.000
TOTAL - FISCAL 1.150.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 1.150.000

ÓRGÃO: 14000 - Justiça Eleitoral
UNIDADE: 14127 - Tribunal Regional Eleitoral de Roraima
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO ( SUPLEMENTAÇÃO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL P R O G R A M ÁT I C A P R O G R A M A / AÇ ÃO / LO C A L I Z A D O R / P R O D U T O E S F G N D R P M O D I U F T E V A LO R
0570 Gestão do Processo Eleitoral 802.365

AT I V I DA D ES
02 122 0570 20GP Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça

Eleitoral
802.365

02 122 0570 20GP 0014 Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça
Eleitoral - No Estado de Roraima

802.365

F 3 2 90 0 100 344.630
F 4 2 90 0 100 457.735

TOTAL - FISCAL 802.365
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 802.365

ÓRGÃO: 14000 - Justiça Eleitoral
UNIDADE: 14128 - Tribunal Regional Eleitoral do Amapá
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO ( SUPLEMENTAÇÃO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL P R O G R A M ÁT I C A P R O G R A M A / AÇ ÃO / LO C A L I Z A D O R / P R O D U T O E S F G N D R P M O D I U F T E V A LO R
0570 Gestão do Processo Eleitoral 223.334

AT I V I DA D ES
02 122 0570 20GP Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça

Eleitoral
223.334

02 122 0570 20GP 0016 Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça
Eleitoral - No Estado do Amapá

223.334

F 3 2 90 0 100 40.000
F 4 2 90 0 100 183.334

TOTAL - FISCAL 223.334
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 223.334

ÓRGÃO: 14000 - Justiça Eleitoral
UNIDADE: 14101 - Tribunal Superior Eleitoral
ANEXO II Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO ( CANCELAMENTO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL P R O G R A M ÁT I C A P R O G R A M A / AÇ ÃO / LO C A L I Z A D O R / P R O D U T O E S F G N D R P M O D I U F T E V A LO R
0570 Gestão do Processo Eleitoral 5.678.287

AT I V I DA D ES
02 122 0570 20GP Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça

Eleitoral
5.678.287

02 122 0570 20GP 0001 Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça
Eleitoral - Nacional

5.678.287

F 3 2 90 0 100 5.678.287
TOTAL - FISCAL 5.678.287
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 5.678.287
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ÓRGÃO: 14000 - Justiça Eleitoral
UNIDADE: 14102 - Tribunal Regional Eleitoral do Acre
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO ( SUPLEMENTAÇÃO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL P R O G R A M ÁT I C A P R O G R A M A / AÇ ÃO / LO C A L I Z A D O R / P R O D U T O E S F G N D R P M O D I U F T E V A LO R
0570 Gestão do Processo Eleitoral 300.000

AT I V I DA D ES
02 122 0570 20GP Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça

Eleitoral
300.000

02 122 0570 20GP 0012 Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça
Eleitoral - No Estado do Acre

300.000

F 3 2 90 0 100 300.000
TOTAL - FISCAL 300.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 300.000

ÓRGÃO: 14000 - Justiça Eleitoral
UNIDADE: 14103 - Tribunal Regional Eleitoral de Alagoas
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO ( SUPLEMENTAÇÃO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL P R O G R A M ÁT I C A P R O G R A M A / AÇ ÃO / LO C A L I Z A D O R / P R O D U T O E S F G N D R P M O D I U F T E V A LO R
0570 Gestão do Processo Eleitoral 596.972

AT I V I DA D ES
02 122 0570 20GP Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça

Eleitoral
596.972

02 122 0570 20GP 0027 Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça
Eleitoral - No Estado de Alagoas

596.972

F 4 2 90 0 100 596.972
TOTAL - FISCAL 596.972
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 596.972

ÓRGÃO: 14000 - Justiça Eleitoral
UNIDADE: 14107 - Tribunal Regional Eleitoral do Distrito Federal
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO ( SUPLEMENTAÇÃO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL P R O G R A M ÁT I C A P R O G R A M A / AÇ ÃO / LO C A L I Z A D O R / P R O D U T O E S F G N D R P M O D I U F T E V A LO R
0570 Gestão do Processo Eleitoral 616.779

AT I V I DA D ES
02 122 0570 20GP Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça

Eleitoral
616.779

02 122 0570 20GP 0053 Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça
Eleitoral - No Distrito Federal

616.779

F 4 2 90 0 100 616.779
TOTAL - FISCAL 616.779
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 616.779

ÓRGÃO: 14000 - Justiça Eleitoral
UNIDADE: 14111 - Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO ( SUPLEMENTAÇÃO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL P R O G R A M ÁT I C A P R O G R A M A / AÇ ÃO / LO C A L I Z A D O R / P R O D U T O E S F G N D R P M O D I U F T E V A LO R
0570 Gestão do Processo Eleitoral 1.599.850

AT I V I DA D ES
02 122 0570 20GP Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça

Eleitoral
1.599.850

02 122 0570 20GP 0051 Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça
Eleitoral - No Estado de Mato Grosso

1.599.850

F 4 2 90 0 100 1.599.850
TOTAL - FISCAL 1.599.850
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 1.599.850

ÓRGÃO: 14000 - Justiça Eleitoral
UNIDADE: 14119 - Tribunal Regional Eleitoral do Rio de Janeiro
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO ( SUPLEMENTAÇÃO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL P R O G R A M ÁT I C A P R O G R A M A / AÇ ÃO / LO C A L I Z A D O R / P R O D U T O E S F G N D R P M O D I U F T E V A LO R
0570 Gestão do Processo Eleitoral 430.000

AT I V I DA D ES
02 122 0570 20GP Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça

Eleitoral
430.000

02 122 0570 20GP 0033 Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça
Eleitoral - No Estado do Rio de Janeiro

430.000

F 3 2 90 0 100 430.000
TOTAL - FISCAL 430.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 430.000

ÓRGÃO: 14000 - Justiça Eleitoral
UNIDADE: 14120 - Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Norte
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO ( SUPLEMENTAÇÃO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL P R O G R A M ÁT I C A P R O G R A M A / AÇ ÃO / LO C A L I Z A D O R / P R O D U T O E S F G N D R P M O D I U F T E V A LO R
0570 Gestão do Processo Eleitoral 730.000

AT I V I DA D ES
02 122 0570 20GP Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça

Eleitoral
730.000

02 122 0570 20GP 0024 Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça
Eleitoral - No Estado do Rio Grande do Norte

730.000

F 4 2 90 0 100 730.000
TOTAL - FISCAL 730.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 730.000

ÓRGÃO: 14000 - Justiça Eleitoral
UNIDADE: 14125 - Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO ( SUPLEMENTAÇÃO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL P R O G R A M ÁT I C A P R O G R A M A / AÇ ÃO / LO C A L I Z A D O R / P R O D U T O E S F G N D R P M O D I U F T E V A LO R
0570 Gestão do Processo Eleitoral 89.000

AT I V I DA D ES
02 122 0570 20GP Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça

Eleitoral
89.000
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02 122 0570 20GP 0028 Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça
Eleitoral - No Estado de Sergipe

89.000

F 3 2 90 0 100 89.000
TOTAL - FISCAL 89.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 89.000

ÓRGÃO: 14000 - Justiça Eleitoral
UNIDADE: 14126 - Tribunal Regional Eleitoral de Tocantins
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO ( SUPLEMENTAÇÃO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL P R O G R A M ÁT I C A P R O G R A M A / AÇ ÃO / LO C A L I Z A D O R / P R O D U T O E S F G N D R P M O D I U F T E V A LO R
0570 Gestão do Processo Eleitoral 160.000

AT I V I DA D ES
02 122 0570 20GP Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça

Eleitoral
160.000

02 122 0570 20GP 0017 Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça
Eleitoral - No Estado do Tocantins

160.000

F 4 2 90 0 100 160.000
TOTAL - FISCAL 160.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 160.000

ANEXO II
ÓRGÃO: 14000 - Justiça Eleitoral

UNIDADE: 14102 - Tribunal Regional Eleitoral do Acre
ANEXO II Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO ( CANCELAMENTO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL P R O G R A M ÁT I C A P R O G R A M A / AÇ ÃO / LO C A L I Z A D O R / P R O D U T O E S F G N D R P M O D I U F T E V A LO R
0570 Gestão do Processo Eleitoral 300.000

AT I V I DA D ES
02 122 0570 20GP Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça

Eleitoral
300.000

02 122 0570 20GP 0012 Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça
Eleitoral - No Estado do Acre

300.000

F 4 2 90 0 100 300.000
TOTAL - FISCAL 300.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 300.000

ÓRGÃO: 14000 - Justiça Eleitoral
UNIDADE: 14103 - Tribunal Regional Eleitoral de Alagoas
ANEXO II Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO ( CANCELAMENTO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL P R O G R A M ÁT I C A P R O G R A M A / AÇ ÃO / LO C A L I Z A D O R / P R O D U T O E S F G N D R P M O D I U F T E V A LO R
0570 Gestão do Processo Eleitoral 596.972

AT I V I DA D ES
02 122 0570 20GP Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça

Eleitoral
596.972

02 122 0570 20GP 0027 Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça
Eleitoral - No Estado de Alagoas

596.972

F 3 2 90 0 100 596.972
TOTAL - FISCAL 596.972
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 596.972

ÓRGÃO: 14000 - Justiça Eleitoral
UNIDADE: 14107 - Tribunal Regional Eleitoral do Distrito Federal
ANEXO II Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO ( CANCELAMENTO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL P R O G R A M ÁT I C A P R O G R A M A / AÇ ÃO / LO C A L I Z A D O R / P R O D U T O E S F G N D R P M O D I U F T E V A LO R
0570 Gestão do Processo Eleitoral 616.779

AT I V I DA D ES
02 122 0570 20GP Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça

Eleitoral
616.779

02 122 0570 20GP 0053 Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça
Eleitoral - No Distrito Federal

616.779

F 3 2 90 0 100 616.779
TOTAL - FISCAL 616.779
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 616.779

ÓRGÃO: 14000 - Justiça Eleitoral
UNIDADE: 14111 - Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso
ANEXO II Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO ( CANCELAMENTO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL P R O G R A M ÁT I C A P R O G R A M A / AÇ ÃO / LO C A L I Z A D O R / P R O D U T O E S F G N D R P M O D I U F T E V A LO R
0570 Gestão do Processo Eleitoral 1.599.850

AT I V I DA D ES
02 122 0570 20GP Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça

Eleitoral
1.599.850

02 122 0570 20GP 0051 Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça
Eleitoral - No Estado de Mato Grosso

1.599.850

F 3 2 90 0 100 1.599.850
TOTAL - FISCAL 1.599.850
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 1.599.850

ÓRGÃO: 14000 - Justiça Eleitoral
UNIDADE: 14119 - Tribunal Regional Eleitoral do Rio de Janeiro
ANEXO II Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO ( CANCELAMENTO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL P R O G R A M ÁT I C A P R O G R A M A / AÇ ÃO / LO C A L I Z A D O R / P R O D U T O E S F G N D R P M O D I U F T E V A LO R
0570 Gestão do Processo Eleitoral 430.000

AT I V I DA D ES
02 122 0570 20GP Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça

Eleitoral
430.000
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02 122 0570 20GP 0033 Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça
Eleitoral - No Estado do Rio de Janeiro

430.000

F 4 2 90 0 100 430.000
TOTAL - FISCAL 430.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 430.000

ÓRGÃO: 14000 - Justiça Eleitoral
UNIDADE: 14120 - Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Norte
ANEXO II Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO ( CANCELAMENTO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL P R O G R A M ÁT I C A P R O G R A M A / AÇ ÃO / LO C A L I Z A D O R / P R O D U T O E S F G N D R P M O D I U F T E V A LO R
0570 Gestão do Processo Eleitoral 730.000

AT I V I DA D ES
02 122 0570 20GP Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça

Eleitoral
730.000

02 122 0570 20GP 0024 Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça
Eleitoral - No Estado do Rio Grande do Norte

730.000

F 3 2 90 0 100 730.000
TOTAL - FISCAL 730.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 730.000

ÓRGÃO: 14000 - Justiça Eleitoral
UNIDADE: 14125 - Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe
ANEXO II Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO ( CANCELAMENTO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL P R O G R A M ÁT I C A P R O G R A M A / AÇ ÃO / LO C A L I Z A D O R / P R O D U T O E S F G N D R P M O D I U F T E V A LO R
0570 Gestão do Processo Eleitoral 89.000

AT I V I DA D ES
02 122 0570 20GP Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça

Eleitoral
89.000

02 122 0570 20GP 0028 Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça
Eleitoral - No Estado de Sergipe

89.000

F 4 2 90 0 100 89.000
TOTAL - FISCAL 89.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 89.000

ÓRGÃO: 14000 - Justiça Eleitoral
UNIDADE: 14126 - Tribunal Regional Eleitoral de Tocantins
ANEXO II Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO ( CANCELAMENTO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL P R O G R A M ÁT I C A P R O G R A M A / AÇ ÃO / LO C A L I Z A D O R / P R O D U T O E S F G N D R P M O D I U F T E V A LO R
0570 Gestão do Processo Eleitoral 160.000

AT I V I DA D ES
02 122 0570 20GP Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça

Eleitoral
160.000

02 122 0570 20GP 0017 Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça
Eleitoral - No Estado do Tocantins

160.000

F 3 2 90 0 100 160.000
TOTAL - FISCAL 160.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 160.000

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL

RESOLUÇÃO Nº 594, DE 25 DE OUTUBRO DE 2019

Dispõe sobre o cálculo de parcelas remuneratórias
proporcionais, alterando a Resolução CJF n. 4, de 14
de março de 2008, e a Resolução CJF n. 3, de 10 de
março de 2008.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL, no uso de suas
atribuições legais e tendo em vista os termos do Processo SEI n. 0001167-
61.2019.4.90.8000, resolve:

Art. 1º Incluir parágrafo único ao art. 1º da Resolução CJF n. 4, de 14 de
março de 2008, com a seguinte redação:

"Art. 1º (...)
Paragrafo único. Aos pagamentos de parcela remuneratória que tenha seu

valor expresso regularmente em base mensal, quando calculados de forma proporcional
a dias do mês, deve ser aplicada fração em que conste, como numerador, o número de
dias correspondentes ao pagamento e, como denominador, o número 30 (trinta)."

Art. 2º Incluir o § 4º ao art. 55 da Resolução CJF n. 3, de 10 de março de
2008, com a seguinte redação:

"Art. 55. (...)
§ 4º A substituição que se der por período incompleto do mês calendário

será calculada de forma proporcional, por fração em que conste, como numerador, o
número de dias substituídos no curso do mês e, como denominador, o número 30
(trinta)."

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação.

JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO

PORTARIA Nº 1.681, DE 28 DE OUTUBRO DE 2019

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO, no
uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto no artigo 3.º da Resolução C JF
n.º 317, de 24 de outubro de 2014, e no Ofício n.º 0072847/CJF, do E. Conselho da
Justiça Federal, resolve:

Art. 1.º Fica restabelecido integralmente o limite para empenho e
movimentação financeira, no valor de R$ 2.812.331,00 (dois milhões, oitocentos e doze
mil, trezentos e trinta e um reais), consignados à Justiça Federal de 1.º e de 2.º graus
desta 3.ª Região, na Lei n.º 13.808, de 15 de janeiro de 2019.

Art. 2.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-
se a Portaria PRES n.º 1631, de 27 de setembro do corrente ano.

Desª. THEREZINHA ASTOLPHI CAZERTA

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESPÍRITO SANTO

PORTARIA Nº 20, DE 25 DE OUTUBRO DE 2019

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESPÍRITO SANTO com base no
disposto no art. 9º da Lei Complementar n.º 101, de 4 de maio de 2000, no art. 59 da Lei n.º 13.707,
de 14 de agosto de 2018, na Portaria Conjunta n.º 1 STF, de 27 de março de 2019, resolve:

Art. 1º Fica disponível para empenho e movimentação financeira o valor de
R$151.645,00 (cento e cinquenta e um mil, seiscentos e quarenta e cinco reais), consignado
ao Tribunal Regional Eleitoral do Espírito Santo na Lei n.º 13.808, de 15 de janeiro de 2019.

Art. 2º Esta Portaria revoga a Portaria 19/2019 e entra em vigor na data da publicação.

ANNIBAL DE REZENDE LIMA

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO MARANHÃO

PORTARIA Nº 1.019, DE 24 DE OUTUBRO DE 2019

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO MARANHÃO, no uso de
suas atribuições legais e com base no disposto no artigo 9º da Lei de Responsabilidade
Fiscal (Lei Complementar nº. 101/00 de 04.05.00), no artigo 58 na Lei de Diretrizes
Orçamentárias - LDO (Lei nº. 13.707, de 14 de agosto de 2018), no Acórdão TCU nº.
3.652/2013, e conforme Ofício-Circular nº. 238/2019 GAB-DG do Tribunal Superior
Eleitoral, de 23/10/2019, resolve:

Art. 1º Informar que o limite de empenho e movimentação financeira foi
ampliado no valor de R$ 168.495,00 (Cento e sessenta e oito mil, quatrocentos e noventa
e cinco reais), devido ao descontigenciamento integral das dotações consignadas ao
Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão na Lei Orçamentária Anual de 2019 - Lei nº.
13.808, de 16 de janeiro de 2019.

Art. 2º Fica revogada a Portaria nº 946, de 03 de outubro de 2019.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data da publicação.

Des. CLEONES CARVALHO CUNHA

Entidades de Fiscalização
do Exercício das Profissões Liberais

CONSELHO FEDERAL DE BIOMEDICINA
RESOLUÇÃO Nº 314, DE 25 DE OUTUBRO DE 2019

Fixa o valor das anuidades, emolumentos e multas
devidas aos Conselhos Regionais de Biomedicina,
para o exercício de 2020.

O PRESIDENTE DO CONSELHO FEDERAL DE BIOMEDICINA - CFBM, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pela Lei nº. 6.684, de 03/09/79, alterada pela Lei nº.
7.017 de 30/08/1982, ambas regulamentadas pelo Decreto nº. 88.439/83, de 28/06/1983,
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